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INTRODUÇÃO

O Brasil adquiriu o péssimo hábito de detratar os seus melhores dirigentes. Cada vez mais, parece haver uma relação inversamente proporcional entre o nível de realização das grandes personalidades e dos processos em que se envolveram e a sua reputação histórica. Questiúnculas moralistas, fáticas ou inventadas, ganham proeminência em relação ao ponto de vista nacional, da construção do Brasil e do Estado-nação. 

Demoniza-se tudo e todos que fizeram o Brasil ser o país que é hoje, um país com inúmeros   desafios,   como   não   poderia   deixar   de   ser   em   se   tratando   de   um   país-continente, mas, sobremaneira, um país dotado de invejáveis estruturas institucionais e socioeconômicas que garantem, apesar de tudo, a integridade territorial e o profundo sentimento de unidade pátria, os principais recursos de que dispomos para realizarmos nossos maiores e mais nobres objetivos. 

A   diabolização   dos   períodos   mais   construtivos   do   passado   é   deveras   interessante àqueles que fazem da destruição nacional o seu ofício, e, para isso, se empenham de todas as formas para impedir a autoconsciência nacional a respeito daquilo que fez o país crescer e se formar ao longo do tempo. A manipulação dos belos sentimentos morais do senso comum inverte a apreciação da realidade, de modo a convencer os brasileiros   de   que   aqueles   que   mais   fizeram   por   eles   são   facínoras   e   torturadores, enquanto os que pouco ou nada fizeram, mas muito enganaram e surrupiaram, são heróis e democratas. 

Nunca é cômodo remar contra a maré, mas por vezes é necessário. A honestidade intelectual não se amedronta com o risco da solidão, pois a inteligência ama e busca a Verdade, não a opinião volúvel das multidões manobráveis. Toda obra intelectual é necessariamente eivada de profundo otimismo, pois, ao tornar público o conhecimento, aposta na capacidade alheia de comungá-lo. 

Escrever a história do Regime Militar pelo prisma da questão nacional, como é o caso deste livro, poderá parecer, a alguns, defesa da “ditadura” e da “tortura”, imperdoável crime moral e, até mesmo, político. Sem negar e sem deixar de lamentar a existência de eventuais excessos e abusos, que ocorrem em todo e qualquer regime político desde sempre,   afinal   a   perfeição   não   é   deste   mundo,   é   preciso   reconhecer   que   eles constituíram apenas pequena parte do conjunto do período, um dos mais intensos e produtivos de construção do Brasil em seus múltiplos aspectos. 

Foram duas décadas de avanços robustos em termos de planejamento governamental, integração nacional, desenvolvimento econômico e ampliação do bem-estar social. Pela primeira   vez,   o   Estado   brasileiro   conseguiu   abranger   e   planejar   todos   os   setores estruturantes da nação para a realização do ideal de Brasil Potência. 

O Brasil legado pelo Regime Militar era mais soberano e capaz em todos os aspectos que o que foi por ele herdado. Apesar de ainda haver muito por ser feito, e sempre haverá, dado o gigantismo ainda desconhecido dos nossos recursos e potenciais, os avanços e conquistas do período, impensáveis até pouco tempo antes, elevaram, de uma vez por todas, o patamar nacional e abriram possibilidades inauditas de exercício do Poder Nacional. 
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O fato de o Regime Militar ter sido antidemocrático não apaga nem diminui nenhuma das grandes realizações. Como sabem todos os conhecedores do básico de filosofia política,   de   Platão   a   Hegel,   a   democracia   não   é   um   valor   universal,   intrínseco   ou necessariamente   positivo,   e   os   critérios   mais   densos   de   legitimidade   política transcendem os simples jogos eleitorais, que constituem o núcleo-duro das chamadas 

“democracias”. Outrossim, a História informa que os períodos de maior construção das nacionalidades, os que deixaram sua marca de grandeza para a posteridade, não foram, em geral, “democráticos”. 

Seria muito pobre, mesmo dentro da perspectiva democrática, reduzir a discussão do período à dualidade democracia/ditadura. Para todos os familiarizados com a filosofia política clássica, tal dicotomia não se coloca, pois a democracia, desde Atenas antiga, é uma forma normal de governo definida pela soberania popular, enquanto a ditadura, instituição romana por excelência, é tão somente um método excepcional e temporário de restauração da ordem constitucional, previsto pela própria Constituição como forma de autoproteção da República em tempos de crise. 

O Regime Militar brasileiro decerto não foi democrático, apesar da retórica oficial no período sempre afirmar que sim.   Tampouco foi ou pretendeu ser uma “ditadura” em sentido romano. Ainda que desde o início seus líderes a vissem como temporária – com disputas internas em torno do prazo de expiração -, ela não pretendeu salvar a ordem constitucional de 1946 e o estado de coisas tal como existia, mas refundar o  status quo com uma nova Constituição e uma nova estrutura institucional, capazes de efetuar as transformações necessárias para o Brasil se tornar potência mundial até a virada do século. 

À luz da filosofia política clássica, o Regime Militar pode se considerado “timocracia”, isto  é,  em  linhas  gerais,  o  governo  da  honra  e  do  poder  militares,  incentivador  da riqueza   pública   e   privada.   Pelo   seu   conteúdo   modernizante,   desenvolvimentista   e nacionalista, ao mesmo tempo planificador e anticomunista, pode ser colocado ao lado de timocracias coetâneas como a de Cemal Gürsel (1960-1966) na Turquia e a de Park Chung-hee   (1961-1979)   na   Coreia   do   Sul,   que   também   ascenderam   ao   poder   pela deposição armada de governos democraticamente eleitos. 

Uma timocracia, se provida de valores e objetivos positivos e construtores, apesar do ímpeto   acumulador   que   lhe   é   inerente,   não   necessariamente   é   inferior   a   uma democracia.   Como   defendeu   Schumpeter,   a   democracia   consiste   simplesmente   em método   eleitoral   competitivo   de   seleção   das   elites   governantes,   de   disputa   do   voto popular por lideranças concorrentes, interessadas em alcançar posições políticas que lhes permitam tomar decisões institucionais. Em si, a democracia não garante nenhum valor transcendente – liberdade, igualdade, soberania nacional ou o que seja - pois não possui qualquer conteúdo pré-definido. Ela é um procedimento neutro em relação a 

objetivos extra-eleitorais.1 

A   ênfase   desta   obra,   porém,   repousa   na   contribuição   do   Regime   Militar   para   a construção do Brasil em seus aspectos institucionais, infraestruturais, socioeconômicos e socioculturais. Naturalmente, não poderá dedicar muito tempo à questão democrática, que, em si, é alheia aos sentidos práticos das políticas governamentais de cada regime. 

Não   se   trata   de   menosprezar   o   debate   democrático   ou   de   negar   a   validade   dessa 

1 SCHUMPETER. Joseph. Capitalism, Socialism and Democracy. 3ª ed. Nova Iorque: HarperCollins, 2008. 
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abordagem, mas de assumir outra perspectiva, a meu ver, mais rica e até agora menos explorada, para analisar e avaliar o período. 

Dentre as várias possibilidades de recorte do objeto histórico, a construção nacional, extensamente   definida   em   meus   livros   Desenvolvimento   e   Poder:   construção   de Estados   e   Impérios  (2024)2  e   Nacionalismo   Brasileiro:   Fundamentos,   Intérpretes   e História – 3ª edição revista e ampliada (2024)3, oferece possibilidades de compreensão do   período   muito   além   dos   clichês   demagógicos,   superficiais   e   quase   sempre equivocados reproduzidos tanto pelas “viúvas da ditadura” quanto pelas “viúvas da guerrilha”. 

Rechaço,   de   antemão,   qualquer   tentativa   de   reduzir   os   processos   históricos   aqui analisados às categorias limitantes de “esquerda” e de “direita”. O Regime Militar foi, essencialmente, nacionalista, e, como tal, transcendia o espectro linear e binário criado na Revolução Francesa, por agrupamentos mais interessadas em objetivos estreitos de classe   do   que   nos   grandes   propósitos   nacionais.   Enquanto   Nação   complexa, heterogênea, mas fundamentalmente uma, o Brasil está muito além destas categorias, o que era compreendido pelos planejadores do Regime Militar. Tomadas isoladamente, algumas políticas do período podem ser consideradas “de direita” ou “de esquerda”. 

Porém, na realidade concreta, estavam a serviço da integração nacional e social do Brasil em sua totalidade, planejadas pelo Estado para que todos os grupos nacionais encontrassem melhores condições e oportunidades mais diversificadas dentro de um Brasil cada vez maior. 

Em momentos de profunda desorientação, como o atual, é preciso recuperar, na própria história, os exemplos e referências de organização e de direção nacionais. O Brasil não tem o direito de manter olvidada a memória de construção nacional Regime Militar, sob pena   de   continuar   ignorante   da   própria   realidade   e   dos   meios   de   ação   que   ainda dispomos para cultivar o país que sonhamos e desejamos. Deixemos no passado as contendas   e   querelas,   pois   elas   não   nos   dizem   mais   respeito.   A   obra   institucional, econômica e social, por outro lado, constitui nosso presente e fundamenta o campo de ação histórica que dispomos, significativamente maior que o das gerações antecedentes ao Regime Militar. 

Nada disso significa que os expedientes utilizados no período 1964-1985 para alcançar e manter o poder sejam hoje necessários. Não se deve buscar reviver o passado, pois não há retorno nas veredas da História, mas de compreendê-lo para que se possa construir um futuro qualitativamente novo, nos quais os objetivos nacionais permanentes possam ser construídos com o menor uso possível da violência e da arbitrariedade. As próprias modificações  estruturais  do  país  ao  longo  do  Regime  Militar  inviabilizam  qualquer repetição   daquele   modelo   político   e   das   formas   como   ele   se   estabeleceu,   pois   a modernização social estabeleceu novas demandas e requisitos, incompatíveis com os métodos políticos utilizados até então. O que se deve preservar, sempre, é o caráter nacional   da   organização   política   brasileira,   para   que   ela   seja   capaz   de   realizar   os objetivos nacionais permanentes, quaisquer que sejam as condições. 

Hoje, a democracia afigura-se o melhor regime político do ponto de vista da construção nacional,   pois,   dentre   as   opções   vigentes,   é   a   que   mais   e   melhor   assegura   a representação   dos   distintos   interesses   societários   de   uma   Nação   (cada   vez   mais) 

2 Endereço para visualização e aquisição: https://clubedeautores.com.br/livro/desenvolvimento-e-poder

3 Endereço para visualização e aquisição: https://clubedeautores.com.br/livro/nacionalismo-brasileiro-3
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complexa e diferenciada como o Brasil. Porém, ela não existe no vácuo. Sua efetividade depende   de   instituições   estatais   e   de   substratos   socioeconômicos,   muitos   dos   quais criados   ou   aprimorados   durante   o   Regime   Militar.   Compreendê-lo   como   processo histórico também é compreender as potencialidades democráticas de hoje, para que o Brasil de amanhã seja melhor, mais justo e mais livre que o de hoje e o de ontem. Como afirmou   o   filósofo   Ortega   y   Gasset,   “o   homem   não   é   nada   positivo   se   não   é continuidade. Para superar o passado é preciso não perder o contato com ele; pelo 

contrário, é preciso senti-lo bem debaixo dos nossos pés porque subimos sobre ele.”4

Daí a importância deste livro, não para fazer propaganda em prol de x ou y, mas para esclarecer os brasileiros dos caminhos que nos permitiram chegar aonde chegamos, em ponto bem maior do que geralmente supomos, e a partir do qual poderemos construir um futuro diferente, que, esperamos, seja melhor que o passado, inclusive o que é analisado nesta obra. 

Não se trata de “revisionismo”, pois os fatos, que aqui exponho e analiso, não são propriedade de ninguém em particular, mas patrimônio do Brasil. Pertencentes a toda a nação,   são   constitutivos   do   que   nós   somos   e   do   que   fazemos,   estão   presentes   no conjunto   da   realidade.   Todo   período   histórico   é   um   amálgama   de   positividades   e negatividades, de aspectos construtores e destrutores. No caso do Regime Militar, as positividades superam muito as negatividades, de modo que o Brasil, durante esses 21 

anos,   se   tornou   mais   forte   e   soberano.   Nenhuma   histeria   moralista,   nenhum 

“cancelamento”,   poderá   mudar   o   que   passou.   Tenhamos   uma   visão   histórica,   não histérica. 

Portanto,   é   preciso   conhecer   a   História   para   compreender   o   presente   e   construir   o futuro. Os governos aqui esquadrinhados fizeram a parte deles, com base em profundo sentido histórico e estratégico do Brasil. A obra por eles deixada convoca as gerações atuais e vindouras a fazerem a delas, chama os herdeiros à responsabilidade de dela cuidar   e   aperfeiçoar,   instando-os   a   se   fazerem   merecedores   do   esforço   ancestral. 

Somente   assim   se   evitará   fazer   cinzas   do   passado,   e   ele   poderá   ser   vivificado   na continuidade   histórica   da   Nação.   Requisito   de   permanência   da   nacionalidade   é   a atualização do passado nas ações do presente voltadas ao futuro, ou, para usar a ideia contida em nossa Bandeira Nacional, o Progresso como sustentáculo da Ordem, da mesma forma que essa é a condição daquele. 

Valorizemos o que é nosso, estejamos à altura dos que nos antecederam, e, para isso, não   os   receemos,   mas   ousemos   conhecê-los,   a   fim   de   descobrir   o   que   sequer suspeitávamos sobre nós mesmos e possamos, a partir do legado deixado por nossos antepassados, construir algo maior, que amplifique suas virtudes e evite seus defeitos, conscientes, todavia, de que o erro e a contradição fazem parte da condição humana, e que só erra e se contradiz quem efetivamente age. 

Viva o Brasil!! 

4 ORTEGA Y GASSET, José. O Homem e os Outros. Campinas: Vide Editorial, 2017, p. 57. 
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IDEIAS E TEORIAS QUE FUNDAMENTARAM O REGIME 

MILITAR

Antes de explorar a trajetória de construção do Estado empreendida no Regime Militar, é preciso analisar as ideias e as teorias dominantes no período, pois elas fundamentam as visões e perspectivas que orientaram a ação política e institucional dos dirigentes de então. 

Não se pode desprezar o poder das ideias em qualquer processo histórico, pois elas orientam a conduta e os interesses práticos. Como ensina o sociólogo alemão Max Weber   (1864-1920),   “não   as   ideias   em   si,   mas   interesses   materiais   e   ideacionais governam diretamente a conduta dos homens. Ainda muito frequentemente, as “visões de mundo” criadas pelas “ideias” determinaram, como manobreiros, os caminhos pelos quais a ação foi empurrada pela dinâmica de interesses.” 5

A efetividade da natureza autoritária do Regime Militar é a prova cabal de que, em nenhum momento, houve improvisos a respeito da essência do exercício do poder. O 

Alto   Comando   militar   assumiu,   administrou   e   deixou   o   centro   decisório   do   Estado conforme rigoroso e minucioso planejamento da sua liderança e da sua agência no conjunto da Nação. 

Tamanha   organização   só   foi   possível   devido   à   rigorosa   fundamentação   teórica   e ideacional da elite militar, que, muito além da vontade de poder, possuía projeto de Nação, calcado em certa interpretação de Brasil, o que a tornava capaz de direcionar e disciplinar o exercício do poder, atribuindo coerência estratégica às decisões executivas. 

As principais doutrinas esposadas pelo Regime Militar foram a Doutrina de Segurança Nacional   (DSN)  e   a  Doutrina   Social   da   Igreja   (DSI),   com   certas   reverberações   do positivismo, bastante influente nos quartéis na passagem do século XIX para o XX, e com acentuado caráter tenentista. 

5 WEBER, Max. The Social Psychology of the World Religions. In: GERTH, Hans; MILLS, C. Wright (ed.). 

From Max Weber: Essays in Sociology. Londres: Routledge & Kegan Paul Ltd., 1964, p. 280. Tradução livre da seguinte tradução em inglês: “Not ideas, but material and ideal interests, directly govern men’s conduct. Yet very frequently the ‘wolrd images’ that have been created by ‘ideas’ have, like switchmen, detrmined the tracks along which action hs been pushed by the dynamics of interests.” 
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Doutrina de Segurança Nacional (DSN)

A Doutrina de Segurança Nacional (DSN) foi organizada no bojo da Escola Superior de Guerra (ESG), criada em 1948 para servir como centro militar de altos estudos das questões de interesse nacional, com a finalidade de formar os quadros militares e civis aptos a formular e executar um plano de Estado capaz de viabilizar um projeto de Nação e, mais especificamente, um projeto de Brasil Potência. 

O   fato   de   ter   se   inspirado   no   National   War   College  dos   Estados   Unidos,   a   mais renomada academia militar da época, nada informa sobre suposto caráter “entreguista” 

da instituição, como tantas vezes denunciado pela esquerda. Sendo os Estados Unidos o país   mais   poderoso   do   mundo,   suas   instituições   estatais   obviamente   possuíam conhecimentos   técnicos   superiores   aos   demais   países,   o   que   deveria   ser   digerido   e processado  internamente  pelos  países  que  pretendessem  maior  posição  de  poder  no cenário internacional, como era o caso do Brasil. 

Como qualquer analista honesto pode reconhecer, os conteúdos produzidos pela ESG 

foram elaboração genuinamente nacional, a cargo de militares brasileiros em parceria com intelectuais civis. 

A   DSN,   maior   realização   intelectual   da   ESG,   configurou   verdadeira   síntese   do pensamento   estratégico   brasileiro,   desde   Alexandre   de   Gusmão   (1695-1753),   José Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca da Independência (1763-1838) e o Barão do Rio Branco (1845-1912), que consagraram e consolidaram a continentalidade territorial brasileira, até os estrategistas da década de 1930, como o Capitão Mário Travassos (1891-1973), o Major-Brigadeiro-do Ar Lysias Rodrigues (1896-1957) e o Professor Everardo   Backheuser   (1879-1951),   que   pensaram   cientificamente   a   continentalidade como   fator   de   desenvolvimento   nacional   e   de   projeção   internacional   do   Brasil. 

Incorporou, ainda, de forma declarada, a sociologia política de Alberto Torres (1865-1917)   e   de   Oliveira   Viana   (1883-1951),   que   defendiam   o   fortalecimento   e   a centralização do Estado brasileiro e a sua conformação à realidade nacional histórica e socialmente definida. 

A DSN consistiu, fundamentalmente, em doutrina de Estado, não de mercado ou de classe   social.   O   agente   social   e   histórico   supremo   da   DSN   era   o   Estado   enquanto organização   política   da   Nação   em   sua   realidade   histórica   e   geográfica,   cabendo   às Forças Armadas, enquanto grupo dirigente do Estado, organizar e direcionar os demais agentes   sociais. 6  O   mercado   e   a   sociedade   civil   eram   vistos   como   instrumentos   da estratégia nacional, não como fins em si mesmos. 

Como afirmou o General Aurélio de Lyra Tavares, um dos principais teóricos da DSN e membro da Junta Militar que governou entre Costa e Silva e Médici, “O Estado é a mais evoluída   forma   de   grupo   social,   e,   como   tal,   encarna   o   papel   de   condutor   da 

6 A centralidade das Forças Armadas no aparelho de Estado reflete a visão tipicamente tenentista das elites militares da segunda metade do século XX, formadas no bojo das revoltas dos tenentes na República Velha. O tenentismo esposa concepção providencialista e messiânica dos militares na política, dos militares como única força nacional organizada para defender e representar a soberania e realizar as reformas sociais e econômicas necessárias, e até mesmo a democracia. Daí provém a desconfiança daqueles   militares   em   relação   aos   políticos   civis,   tomados   indistintamente   como   “oligarcas”, 

“demagogos” e “corruptos”, mesmo quando eventualmente apoiados por eles. 
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coletividade nacional, no tríplice sentido de prover o bem estar social, de velar pela segurança nacional e perseguir os objetivos nacionais.” 7

A liderança estatal seria incontornável também por fatores externos, pois o cenário internacional seria uma “paisagem anárquica” de Estados soberanos e portadores de interesses e objetivos únicos e inconfundíveis, dadas as diferentes realidades nacionais. 

Assim, a realidade estatal seria incontornável, pois, como explica o General Golbery do Couto e Silva (1911-1987), principal teórico da ESG, criador do Serviço Nacional de Informações (SNI) e Ministro-chefe do Gabinete Civil do Brasil de 1974 a 1981, nos governos   Ernesto   Geisel   e   João   Batista   Figueiredo,   “sempre   foram   os   Estados,   os verdadeiros   protagonistas   no   cenário   internacional,   como   intérpretes   e   paladinos autorizados das aspirações e interesses dos correspondentes grupos sociais.” 8 

O mundo viveria, pois, a “era do nacionalismo, isto é, da lealdade máxima do cidadão consagrada à nação”, expressando-se o nacionalismo no ideal de “sobrevivência da nação como grupo superiormente integrado, em prosperidade e crescente bem-estar – 

autodeterminação ou soberania, integração social, prosperidade e prestígio”. 9

Daí a rejeição consciente e de princípios tanto ao liberalismo quanto ao marxismo, que veem, respectivamente, o capitalista e o proletário como principais agentes coletivos, e defendem   subordinar   a   governança   aos   critérios   de   mercado   e   aos   de   classe, respectivamente. 

A DSN possuía caráter eminentemente nacionalista, interpretando o nacionalismo à luz do   realismo,   guiado   pelo   valor   de   Razão   de   Estado,   em   consonância   com   os ensinamentos   do   Cardeal   de   Richelieu   (1585-1642),   Primeiro-Ministro   e   chefe   do Conselho Real do rei francês Luís XIII, e da Escola Histórica Alemã, que fundamentou a unificação e o desenvolvimento da Alemanha ao final do século XIX. 

A DSN estava calcada no binômio Segurança/Desenvolvimento, pelo qual se punha como interdependentes a estabilidade e a coesão das instituições nacionais a partir dos seus fundamentos políticos, militares e psicossociais – a segurança – e a transformação evolutiva das estruturas econômicas e sociais do país – o desenvolvimento. 

O   desenvolvimento   somente   seria   possível   com   um   Estado   forte   e   unido   em   seu funcionamento e objetivos, e a capacidade administrativa e executiva do Estado seria tanto maior quanto mais recursos materiais e tecnológicos ele tivesse à disposição para atuar no território e para planejar e regular os mais diversos aspectos da vida nacional. 

De fato, o binômio Segurança/Desenvolvimento traduzia, em linguagem estratégica, o lema da Bandeira Nacional Ordem e Progresso, tal como a relação entre ambos foi compreendida   pelos   positivistas   –   a   ordem   como   fundamento   do   progresso   e   o progresso como sustentáculo da ordem, de modo a haver mudanças e reformas sem subversão e ruptura com o legado histórico, bem como preservação do equilíbrio social 

7 TAVARES, Aurélio de Lyra. Segurança Nacional – antagonismos e vulnerabilidades. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1958, p. 86

8 COUTO E SILVA, Golbery. Conjuntura, Política Nacional, o Poder Executivo & Geopolítica do Brasil. 2ª 

ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1981a, p. 10

9 Ibid: p. 98
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sem a ossificação reacionária e anacrônica de modos coletivos incompatíveis com os tempos correntes. 10 

O Presidente Castelo Branco, em aula inaugural do ano letivo de 1967 na ESG, assim explicou o binômio: 

Desenvolvimento   e   Segurança,   por   sua   vez,   são   ligados   por   uma relação de mútua causalidade. De um lado, a verdadeira segurança 

pressupõe   um   processo   de   desenvolvimento,   quer   econômico,   quer social.   Econômico,   porque   o   poder   militar   está   também 

essencialmente condicionado à base industrial e tecnológica do País. 

Social, porque mesmo um desenvolvimento econômico satisfatório, se 

acompanhado de excessiva concentração de renda e crescente desnível 

social, gera tensões e lutas que impedem a boa prática das instituições e acabam comprometendo o próprio desenvolvimento econômico e a 

segurança do regime. De outro lado, o desenvolvimento econômico e 

social   pressupõe   um   mínimo   de   segurança   e   estabilidade   das instituições. E não só das instituições políticas, que condicionam o nível e a eficiência dos investimentos de Estado, mas também das 

instituições econômicas e jurídicas, que, garantindo a estabilidade dos contratos e o direito de propriedade, condicionam, de seu lado, o nível e eficácia dos investimentos privados. 

Segurança e Desenvolvimento, assim relacionados, seriam a condição  sine qua non da existência   do   Estado   e,   portanto,   do   Brasil   enquanto   Nação,   pois,   num   mundo   de Estados,   somente   os   Estados   fortes   resguardariam   suas   respectivas   nações   da concorrência e da cobiça alheias e da sempiterna ameaça de desestabilização interna, promovida por grupos muitas vezes vinculados a interesses externos. 11 

A DSN considerou aristotelicamente o Estado em sua causa formal (sua definição – a Nação politicamente organizada), sua causa material (de que é feito – as instituições 

10 A expressão “modernização conservadora”, de progresso dentro da ordem e de ordem em função do progresso, expressa cabalmente o ideário da DSN, que sistematiza, em estratégia nacional, a clássica concepção positivista. O êxito da doutrina de Comte no Brasil muito se deve pela afinidade a toda uma tradição tipicamente brasileira de “reformismo conservador”, de buscar reformas estruturantes sem a adesão a métodos subversivos e confiscatórios, presente em grandes figuras da história brasileira como José Bonifácio de Andrada e Silva, Patriarca da Independência, e Honório Hermeto Carneiro Leão, o Marquês do Paraná, Ministro da Fazenda e Presidente do Conselho de Ministros durante o II Império. 

11 A DSN sempre foi rotulada pela esquerda como “traidora da pátria” por adotar o conceito de “inimigo interno”,   definido   como   os   grupos   subversivos   que   atentavam   contra   a   unidade   e   a   integridade nacionais, em vez de mirar apenas o “inimigo externo”. A esquerda tinha bons motivos para protestar, uma   vez   que   ela   foi   identificada   como   “inimigo   interno”,   dada   sua   predileção,   na   época,   pela mobilização revolucionária e disruptiva como método de ação política. Porém, ela convenientemente finge esquecer que ela mesma tinha longa lista de ”inimigos internos” – a burguesia, os fazendeiros, os gerentes de multinacionais etc. – e que vários dos seus expoentes pegaram em armas para sequestrar, torturar e matar tais grupos e quem mais se colocasse no caminho dela. Ademais, como a esquerda sempre   soube   e   os   governos   militares   tampouco   ignoravam,   frequentemente   ocorre   do   “inimigo interno” agir sob comando ou influência, direita ou indireta, do ”inimigo externo”, como as próprias guerrilhas esquerdistas provaram ao receber treinamento e financiamento de países hostis ao Brasil, como Cuba e China. Não há, portanto, dicotomia entre ação política nacional e internacional, o que descarta a tese do “entreguismo” inerente ao conceito de “ameaça interna”. 
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político-militares) e sua causa eficiente (por quem é feito – as Forças Armadas em última instância). 

Como não poderia deixar de ser, também atribuiu ao Estado uma causa final: realizar os objetivos nacionais politicamente definidos, tanto os permanentes, como a soberania e a integração nacionais e o desenvolvimento econômico e social, quanto os atuais, ditados pelas circunstâncias. 

Todos os objetivos nacionais, na concepção da DSN, confluiriam para o fortalecimento do   Poder   Nacional,   isto   é,   a   expressão   integrada   dos   poderes   político,   econômico, psicossocial e militar, entendidos como instrumentos de Estado para a construção da Nação e a realização dos seus objetivos. 

O Poder Nacional, ao definir o grau de soberania do país, seria, naturalmente, assunto de   Estado,   e   seu   exercício   estaria   entre   as   atribuições   de   Estado.   Nenhuma   outra organização ou relação poderia sobrepujar o Estado enquanto cérebro da Nação. 

Segundo o General Meira Mattos, “O poder nacional, essencialmente político, é a soma dos recursos materiais e dos valores psicológicos de que dispõe o Estado, tendo em vista os objetivos que pretende alcançar ou preservar. É exercido através do Estado, por meio e um governo, com a incumbência de, na ordem interna, assegurar o bem-estar a todos os seus habitantes e o progresso do país e, na ordem externa, defender os interesses da nação   que   representa,   no   jogo   dos   interesses   internacionais   em   competição   ou   em 

conflito.”12  Ou,   ainda,   segundo   Golbery,   caberia   ao   Estado   a   função   de   “forjar, fortalecer e aplicar o próprio Poder Nacional, com toda a sua capacidade de coação no 

âmbito interno e de afirmação no exterior, até mesmo pela guerra.”13  

Por conseguinte, o Poder Nacional somente poderia ser constituído e aprimorado pelo planejamento   estratégico   dos   seus   elementos   componentes,   o   que   excluiria,   pois, qualquer compromisso com o  laissez-faire. As formas nacionais de organização política, econômica, psicossocial e militar não poderiam ser deixadas aos “ajustes espontâneos”, na   verdade   ditados   pelos   interesses   privados   mais   fortes   e   astuciosos,   pois   delas dependeriam a própria existência do Brasil. 

Somente o planejamento estatal, consubstanciado em Estratégia Nacional, poderia dar ao país realidade substancial, não apenas jurídico-formal. Sem planejamento, o país estaria à deriva, sem objetivos e sem instrumentos de ação coletiva, o que o tornaria vulnerável   e   colocaria   em   risco   sua   própria   existência.   A   afirmação   categórica   de Golbery, “ou o planejamento ou o caos” 14, expressava a visão do Regime Militar a respeito da governança. 

O planejamento deveria, então, apresentar “caráter estratégico integral”, abrangendo 

“todos os quatro campos de atividades – o político, o econômico, o psicossocial e o militar – aprofundando-se pouco a pouco em setores cada vez mais especificados – o financeiro, o creditício etc.; o da energia, o dos combustíveis líquidos, o do petróleo, o da refinação etc.” 1516

12 MEIRA MATTOS, Carlos. A Geopolítica e as Projeções do Poder. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1977, p. 48

13 COUTO E SILVA, Golbery. Planejamento Estratégico. 2ª ed. Brasília: Editora UnB, 1981b, p. 326

14 Ibid: p. 320

15 Ibid: p. 325
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Para isso, 

Os governos, centro do poder político nacional, devem coordenar um 

sistema bem articulado de cérebros e de vontades, operando no âmbito de   adequada   estrutura   de   órgãos,   utilizando   modernas   técnicas   de informática   e   de   avaliação   permanente,   tendo   por   mira   objetivos traduzidos em planos, programas, projetos e orçamentos. Órgãos de 

decisão, de planejamento, de inteligência e de execução escalonados 

em vários níveis, alimentam o sistema decisório pelo fluxo de uma 

corrente   permanente   que   detém   o   chefe   de   Estado   informado   da 

realidade da situação em todos os setores de atividade da nação.17

O   planejamento,   como   técnica   de   Estado,   excluiria   o   liberalismo   econômico   -   “a doutrinação cínica em favor da eterna benemerência do capital estrangeiro, as teses cediças   sobre   as   vantagens   inigualáveis   de   um   livre-cambismo   já   defunto   e   as maravilhas da divisão internacional do trabalho, as apregoadas vocações agrícolas ou as repetidas demonstrações da perfeição admirável do mecanismo automático do mercado livre” 18  -,   aproximando   o   Brasil   dos   sistemas   de   administração   pública   vigentes   na Europa   Ocidental,   caracterizados   pela   domesticação   política   das   forças   econômicas 

privadas, sem, contudo, suprimi-las ou sabotá-las, como nos países socialistas.19

A ESG defendia que o Brasil participasse da tendência mundial ao alargamento das funções   governamentais,   o   que   exigia   o   planejamento   para   garantir   a   eficiência   do Estado na organização e alocação dos recursos conforme as metas propostas. Em artigo produzido em colaboração da ESG, chamado “As Necessidades de Planejamento e a Expansão   das   Atribuições   Econômicas   do   Governo”,   o   autor   fundamentava 

16  Até  mesmo  a  abertura  política  –  “lenta,  gradual  e  segura”  –  se  deu  de  forma  planejada  pelos dirigentes militares, para evitar que a descentralização institucional resultasse em fissuras do aparelho de   Estado.   Conforme   estabelecido   por   Golbery   em   “Conjuntura   Política   Nacional/Poder   Executivo” 

(1981a), era preciso conter e dividir os extremos do espectro político – esquerda e direita - e fortalecer as posições moderadas e conciliadoras para preservar o ponto de equilíbrio nacional. Tanto quanto a centralização   político-administrativa   do   Regime   Militar   fora   planejada,   assim   deveria   ser   a descentralização, de modo que a unidade nacional não fosse comprometida na alternância dos ciclos de 

“sístole”   e   “diástole”   que   caracterizariam   e   continuariam   a   caracterizar   a   história   do   Brasil.   Em quaisquer circunstâncias, a “Razão de Estado” deveria prevalecer. 

17 Meira Mattos, op. cit., p. 49

18 Couto e Silva, 1981a, p.248

19 Os próprios arautos do Regime Militar reconheciam o seu caráter socializante. No livro “A Imagem de um   Presidente”   (1972),   que   homenageia   na   capa   o   então   presidente   Emílio   Garrastazu   Médici,   o General   Iberê   de   Mattos,   que   alegava   ser   amigo   de   longa   data   do   presidente,   afirmou   que   os operadores do Regime Militar, continuadores de longeva tradição militar brasileira, “eram reformistas que aceitavam o regime, não podendo ser identificados como conservadores, no sentido retrógrado do termo, ou como reacionários, de acordo com a terminologia mais moderna. Preocupava-os, acima de tudo, a moralização dos costumes políticos e a eliminação da corrupção administrativa. Não achavam necessária uma transformação social para que se pudesse praticar princípios de justiça social, numa adaptação, por etapas, à tendência socializante do mundo”. (p. 272-275). Em outra passagem, ele enaltece o socialismo, não o dos “extremistas”, agitador e radical, mas dos “socialistas que lutam por uma mudança de regime, pacificamente, pela socialização progressiva resultante de estatizações, do tipo da Petrobrás e Eletrobrás, como aqui se conseguiu, sem as lutas sangrentas, que esse mesmo objetivo causou em outras nações.” (p. 297)
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rigorosamente   a   importância   do   planejamento   para   o   funcionamento   do   Estado ampliado, que nada mais tinha a ver com o velho Estado liberal e oligárquico: A ampliação das funções do Governo como regulador da atividade 

econômica alargou substancialmente os objetivos governamentais 

nas   sociedades   modernas.   Além   da   manutenção   dos   serviços   de natureza   coletiva   mencionadas   anteriormente,   deve   o   governo preocupar-se   também   com   a   estabilidade   dos   preços,   com   a eliminação do desemprego de mão-de-obra, com a aceleração da taxa 

de   crescimento   econômico,   com   a   redução   de   desigualdades   na distribuição de renda e com as desigualdades regionais. A ampliação 

das   funções,   por   sua   vez,   implica   de   um   lado   em   aumentar substancialmente o volume de recursos necessários à sua execução e 

de outro lado, em estabelecer critérios de prioridade para a aplicação desses mesmos recursos de acordo com a ênfase atribuída a cada um 

dos   objetivos   mencionados.   Isso   implica,   evidentemente,   numa complexidade cada vez maior para a tarefa de tomada de decisões que 

passam   a   exigir   a   preparação   de   estudos   técnico-econômicos   que possam   ser   utilizados   como   base   para   avaliação   das   diferentes alternativas. A institucionalização de um sistema de planejamento passa   a   ser,   portanto,   condição   indispensável   à   melhoria   da eficiência da atuação do Estado.   Planejamento este entendido não apenas como uma elaboração intermitente de planos mas sim como 

um processo integrado de programação, acompanhamento, controle e 

avaliação dos resultados. 20 (negrito meu)

O planejamento propugnado pela DSN não bloqueava o mercado, antes o incentivava, mas o incorporava à estratégia nacional politicamente definida. O mercado teria o seu lugar, mas não de comando, e, sim, de instrumento do Estado para a consecução dos objetivos nacionais. A ordem era a condição do progresso, e progresso significava não a dinâmica em si, mas a dinâmica que estivesse a serviço da ordem e do aperfeiçoamento desta.   A   ordem,   enquanto   assunto   de   Estado,   transcendia   e   envolvia,   portanto,   o progresso. O mercado, atuando na esfera do “progresso”, não atuaria, então, de forma espontânea e desimpedida, mas conforme estabelecido pelo Estado enquanto instituição da ordem nacional. 

Na   concepção   da   ESG,   pois,   “o   planejamento   econômico   importa   numa   definição coerente, por parte do Poder Público, das medidas tendentes à criação da ordem dentro da qual atuam as tais  forças de mercado.”21 (itálico do autor). 

20 SILVA, Fernando Antônio Rezende da. As Necessidades de Planejamento e a Expansão das Atribuições Econômicas do Governo. In: WIEDEMANN, Luiz Felipe (coord.). Brasil: Realidade e Desenvolvimento. 

Trabalho de equipe composta e membros da Escola Superior de Guerra, ADESG, Ministério do Planejamento (IPEA), Fundação Getúlio Vargas, Professores Universitários e Jornalistas. 5ª ed. São Paulo: Sugestões Literárias, 1978, p. 291-291

21  BETING,   Joelmir.   Política   Econômica   –   o   Desenvolvimento   Econômico   e   a   Integração   Econômica Setorial e Nacional. In: WIEDEMANN, Luiz Felipe (coord.). Brasil: Realidade e Desenvolvimento. Trabalho de equipe composta e membros da Escola Superior de Guerra, ADESG, Ministério do Planejamento (IPEA), Fundação Getúlio Vargas, Professores Universitários e Jornalistas. 5ª ed. São Paulo: Sugestões Literárias, 1978, p. 263
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O planejamento, por ser voltado essencialmente à execução das metas politicamente estabelecidas, é uma instituição essencialmente pragmática. A atuação do Estado seria, pois, pragmática, ajustável às circunstâncias para melhor alcançar seus objetivos. A função do Estado seria variável, mas não se colocava em questão a importância dele. O 

Estado   atuaria   e   o   Governo   governaria,   de   uma   forma   ou   de   outra,   pois   Estado   e Governo eram instituições nacionais e a economia era uma dimensão da vida nacional, não toda ela ou maior que ela. 

Assim, de acordo com a ESG, “O Governo é a vanguarda ou a retaguarda do modelo brasileiro   de   crescimento   econômico?   Ambas   as   coisas   ou   uma   ou   outra   coisa, dependendo das circunstâncias.” 22 

O planejamento delineado pela DSN abrangia todos os aspectos da realidade nacional em conformidade à visão geopolítica, formulada por Golbery, do Brasil não apenas como   Nação,   mas   como   Império.   A   continentalidade   territorial   brasileira   abria possibilidades geopolíticas que transcendiam os limites da visão tradicional de Nação e situavam   o   Brasil   como   potência   mundial,   capaz   de   abrigar   sentido   universal   de civilização e de exercer liderança ao redor do globo. 

O Brasil disporia ou poderia dispor, a depender da qualidade da estratégia estatal, de todos   os   fatores   essenciais   que   definem   uma   potência,   a   saber:   “amplo   território, abundância   de   recursos   naturais,   capacidade   industrial,   eficiência   militar,   população numerosa e apta, caráter nacional, moral nacional, aptidão diplomática.” 23 

O Brasil era dos poucos países do mundo que reuniam ou eram capazes de reunir todos esses aspectos, de modo que o desiderato de transformar o Brasil em potência no espaço de uma geração, conforme apregoado nos Planos Nacionais de Desenvolvimento, não constituía megalomania, mas prognóstico realista da condição nacional do Brasil. 

A   geopolítica   propugnada   pela   DSN   foi,   então,   definida   como   “geopolítica   de integração   e   valorização   espaciais;   geopolítica   de   expansionismo   para   o   interior   e, também, de projeção pacífica no exterior; geopolítica de contenção, ao longo das linhas fronteiriças; geopolítica de participação na defesa da civilização ocidental; geopolítica de colaboração continental; geopolítica de colaboração com o mundo subdesenvolvido de aquém e além-mar; geopolítica de segurança ou geoestratégia nacional, em face da dinâmica própria dos centros externos de poder.” 24

No âmbito interno, a geopolítica da DSN se fundamentaria no ideal de “Integração Nacional”, ou seja, de articulação e de aproximação entre todos os pontos do território e todas as camadas sociais para unifica-los sob a égide do Estado. Naturalmente, caberia ao   Estado   a   iniciativa   e   a   liderança   do   processo   de   integração   nacional,   dentro   do planejamento por ele estabelecido. Daí “a importância de uma estratégia de transportes terrestres   e   de   povoamento,   capaz   de   materializar,   no   chão   geográfico,   a   vontade 

política do Estado.”25

Assim,   caberia   ao   Estado   incorporar   ao   desenvolvimento   nacional   as   regiões   e contingentes   populacionais   dele   até   então   alijados,   com   a   criação,   a   ampliação   e   a consolidação de instituições nacionais de alcance federal, a construção e administração 

22 Ibid: p. 262

23 MEIRA MATTOS, Carlos. Geopolítica e os trópicos. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1984, p. 43

24 Couto e Silva, 1981a, p. 137-138

25 Meira Mattos, 1984, p. 134

16

de   infraestruturas,   setores   básicos   e   serviços   sociais,   e   a   disseminação,   por   meios midiáticos e escolares, dos valores nacionais para fortalecer o sentimento patriótico. 

Especial atenção foi conferida ao desenvolvimento de infraestruturas, sobretudo viárias, em conformidade com os planos de Mário Travassos, em “Projeção Continental do Brasil” (1931), que preconizava a vertebração da hinterlândia brasileira por meio de estradas de rodagem e de ferro como estratégia de incorporação dos países vizinhos à esfera de influência brasileira. O Programa de Integração Nacional (PIN) do Governo Médici, ao construir as rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém, foi uma aplicação dos preceitos de integração nacional da DSN à luz da obra clássica de Travassos. 

A estratégia de integração territorial formulada pela DSN pode ser assim resumida: 1º   -   articular   firmemente   a   base   ecumênica   de   nossa   projeção continental, ligando o Nordeste e o Sul ao núcleo central do país; ao mesmo   passo   que   garantir   a   inviolabilidade   da   vasta   extensão despovoada do interior pelo tamponamento eficaz das possíveis vias 

de   penetração;   2º   -   impulsionar   o   avanço   para   noroeste   da   onda colonizadora,   a   partir   da   plataforma   central,   de   modo   a   integrar   a península centro-oeste no todo ecumênico brasileiro (para o que se 

combinarão o processo da mancha de azeite preconizado por Lyautey 

e o dos núcleos avançados atuando como pontos de condensação); 3º - 

inundar   de   civilização   a   Hiléia   Amazônica,   a   coberto   dos   nódulos fronteiriços, partindo de uma base avançada constituída no Centro-Oeste, m ação coordenada com a progressão E.-O., segundo o eixo do 

grande rio.26 

A   ampliação   da   escala   do   desenvolvimento   ao   nível   continental   da   territorialidade brasileira   resultaria   em   acréscimo   significativo   do   Poder   Nacional   brasileiro,   com impactos e repercussões mundiais, obrigando o Brasil a maiores responsabilidades no campo da sua política internacional. 

De acordo com Meira Mattos, 

O desenvolvimento de um país grande como o Brasil transborda em 

poder.[...]   Nosso   desenvolvimento   redundará,   portanto,   no   ônus   de responsabilidades maiores, no campo da segurança externa. Seremos 

uma   potência   mundial,   se   atingirmos   as   metas   de   nosso desenvolvimento   para   o   ano   2000,   e   isto   independerá   de   nossa vocação   ou   gosto   para   o   poder.   Teremos,   portanto,   de   estar preparados, também, para exercer esse poder, protegendo os nossos 

interesses, cujas dimensões em termos econômicos e geoestratégicos 

adquirirão amplitude mundial. 27

A   DSN   preocupou-se,   assim,   em   orientar   as   linhas   de   ação   internacional   mais benfazejas   ao   Brasil   em   termos   de   atualização   das   potencialidades   nacionais.   A 

26 Ibid: p. 47

27 Meira Mattos, 1977, p. 143
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geopolítica internacional do Brasil seria um dos meios de realização do Brasil Potência, e a diplomacia levada a cabo pelo Regime Militar encontraria seus fundamentos nos estudos e colocações já realizados na década de 1950, principalmente por Golbery do Couto e Silva. 

Na conjuntura mundial da Guerra Fria, disputada por duas superpotências, os Estados Unidos   e   a   União   Soviética,   líderes   militares,   econômicos   e   civilizatórios, respectivamente, do Ocidente cristão e o Oriente comunista, a única posição possível ao Brasil seria o Ocidente. O Brasil, pela sua formação e pelas suas características, pela própria   vivência   de   seu   povo,   compartilharia   dos   preceitos   básicos   da   civilização ocidental, identificados com a Ciência, a Democracia e o Cristianismo. “Nós somos, também, o Ocidente” 28, de modo que não nos restaria alternativa senão a participação e a defesa da Civilização Ocidental. 

A   ocidentalidade   do   Brasil,   porém,   não   significava   alinhamento   automático   e incondicional aos centros ocidentais de poder, pois o Brasil não seria um partícipe qualquer do mundo ocidental, mas um “império, um vasto império compacto de ampla 

frente marítima e dilatada fronteira continental.”29 

O Brasil deveria ter inserção própria no mundo inclusive para fazer valer seu potencial de   liderança   sobre   vastas   áreas   do   mundo   com   as   quais   manteríamos   vínculos   e similaridades históricos, linguísticos, culturais e econômicos: “O mundo luso-brasileiro, o mundo latino, o mundo católico e o mundo subdesenvolvido – eis aí quatro grandes e amplas janelas que o Brasil encontra abertas, de par em par, para o vasto universo ao largo de sua fachada atlântica.” 30 

Com a DSN, a ESG elaborou sua própria versão da Política Externa Independente, pois entendia   que   a   política   internacional   do   Brasil   deveria   seguir   estratégia   própria, adequada à realidade do país. O Brasil não seria quintal nem satélite de ninguém, e deveria escolher seus parceiros e campos de atuação de acordo com a conveniência para seus objetivos nacionais. 

A projeção do Brasil como polo civilizatório mundial autônomo seria necessária, ainda, porque os estrategistas da DSN anteviam a tendência ao policentrismo internacional, com o surgimento de novos centros e dinâmicas que desafiavam a dualidade da Guerra Fria.   Na   década   de   1960,   em   Apresentação   ao   seu   livro   “Geopolítica   do   Brasil”, Golbery identificou na França do General De Gaulle, pelo lado ocidental, e na Romênia e na China, pelo lado comunista, forças de dissidência e de ruptura com a dicotomia da Guerra Fria, o que ampliava as oportunidades de emergência de novas potências, entre as   quais   o   Brasil   era   candidato   natural.   Caberia   ao   Brasil,   pelo   desenvolvimento acelerado da sua economia e pelo fortalecimento da sua segurança nacional interna e externa, disputar espaço nas brechas geopolíticas que se abriam e realizar sua vocação de potência. 

28 Couto e Silva, 1981a, p.226

29 Ibid: p. 108

30 Ibid: p. 198
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O interesse do Brasil na Antártida, efetivado durante o Regime Militar com a assinatura do   Tratado   da   Antártica   em   1975   e   culminando   na   criação   do   Programa   Antártico Brasileiro em 1982, foi idealizado pela Professora Therezinha de Castro (1930-2000), professora do Corpo Permanente da ESG e uma das maiores geopolíticas brasileiras. Ela se destacou pelos estudos realizados sobre a posição brasileira na Antártica, por ela considerada uma das “áreas básicas mundiais”, estratégica para a defesa da expansão 

marítima brasileira.31 

Em seu artigo “Antártica – Assunto do Momento”, de 1958, Therezinha de Castro aplicou a Teoria da Defrontação para justificar a repartição, em proveito do Brasil, do quadrante sul-americano da Antártica, delimitado pela projeção das costas dos países da América do Sul na Antártica, conforme os mesmos meridianos. Além disso, como o quadrante faz parte da Zona de Segurança Americana estabelecida pelo artigo IV do Tratado   Interamericano   de   Assistência   Recíproca   (TIAR),   a   teoria   da   defrontação reforçaria a legitimidade dos direitos dos países sul-americanos na repartição das suas respectivas áreas de interesse na Antártica. 

Em suma, a DSN consagrou o planejamento de Estado, em todas as dimensões da vida nacional, para realizar certa visão de país – Brasil Potência. Desta maneira, propugnou verdadeira   construção   de   Estado   como   forma   de   construção   do   Poder   Nacional, atualizando e requalificando o pensamento estratégico brasileiro. 

Verdadeiramente nacionalista, a DSN, enquanto expressão intelectual central da ESG, foi   uma   elaboração   autenticamente   brasileira   para   embasar   a   ação   institucional   das Forças Armadas. 

Mesmo opositores do Regime reconhecem o caráter autóctone da produção intelectual da ESG. Roberto Saturnino Braga, eleito no Rio de Janeiro senador oposicionista pelo MDB   nos   anos   70   e   80   e   prefeito   do   Rio   de   Janeiro   pelo   Partido   Democrático Trabalhista (PDT) de 1986 a 1989, assim se referiu à ESG, em livro publicado pela Fundação Perseu Abramo, do Partido dos Trabalhadores (PT), quando era filiado a esse partido:

A Escola Superior de Guerra produziu um conjunto de documentos 

importantes de análises e propostas de grande amplitude, relativas aos problemas brasileiros nas suas diversas perspectivas, tal como havia feito o ISEB. Esta produção foi fruto do trabalho de brasileiros de 

importante   expressão   cultural,   convocados   para   se   ocuparem   em tempo integral desses estudos, dentro da estrutura funcional-militar do chamado Corpo Permanente, sem que se possam colocar nomes em 

destaque no conjunto da obra. A ESG pretendeu ser, e de certa forma 

foi, o ISEB dos militares brasileiros, com base no seu próprio formato institucional,   absolutamente   militar,   impessoal,   comandada   por   um oficial general. A Escola Superior de Guerra teve grande presença 

política   no   país   durante   os   governos   militares,   expandindo   seu 

31 CASTRO, Therezinha de. Geopolítica: Princípios, Meios e Fins. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1999, p. 365. 
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pensamento por meio das associações de ex-alunos em todo o Brasil, e reduziu muito esta influência a partir da volta do poder civil, embora continue   realizando   correta   e   correntemente   sua   missão   de   caráter militar. 32 

Pode-se dizer que o Regime Militar correspondeu à risca aos ditames da DSN, pois, apesar das divergências e contendas internas, a DSN constituía a visão nacional geral da elite militar dirigente. 

32 BRAGA, Roberto Saturnino. O Curso das Ideias: história do pensamento político no mundo e no Brasil. 

São Paulo: Publisher Brasil e Editora Perseu Abramo, 2009, p. 100
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Doutrina Social da Igreja (DSI)

A   Doutrina   Social   da   Igreja   (DSI),   fundamentada   nas   encíclicas   Rerum   Novarum (1891),  Quadragesimo   Anno  (1931)   e   Mater   et   Magistra  (1961),   consistiu, fundamentalmente, em doutrina de justiça social inspirada no valor transcendente da caridade como valorização da pessoa humana. Propõe a cooperação entre o capital e o trabalho por meio de organismos intermediários fomentadores de solidariedade, como sindicatos   e   cooperativas,   sob   a   égide   do   Estado   enquanto   agente   político   do   Bem Comum em sentido cristão. 

Segundo a DSI, o Estado existiria para os cidadãos e não o contrário, o que definiria suas obrigações e seus limites. O Estado deveria regular as relações econômicas de modo   a   evitar   tanto   a   exploração   do   capital   sobre   o   trabalho   quanto   a   agitação revolucionária do trabalho contra o capital. A propriedade privada, considerada direito natural, deveria ser garantida, mas na medida em que cumprisse sua função social e concorresse para a comunhão de bens de natureza e de graça. O usufruto da propriedade e o seu desenvolvimento estariam condicionados ao respeito à dignidade do trabalho e à repartição   das   riquezas,   não   apenas   em   sentido   material,   mas,   também,   em   sentido espiritual, que levasse em consideração a integridade dos trabalhadores em sua fé e em sua moralidade cristãs. 

Outrossim, o campo de atuação estatal deveria respeitar o princípio de subsidiariedade, pelo qual as iniciativas sociais devem ser tomadas preferencialmente em âmbito local, de menor escala. Reconhecia-se a necessidade de socialização para impedir o arbítrio do capital,   mas   mediada   pelo   fortalecimento   dos   corpos   intermediários   solidarísticos. 

Assim, a DSI defendia a assistência aos mais necessitados sem impedir a caridade particular, sem a pretensão de concentrar totalitariamente no Estado os meios de ajuda mútua. 

Desta   forma,   a   DSI   propunha   um   modo   de   organização   social   distinto   tanto   do capitalismo puro, liberal, quanto do comunismo centralizador, estatista. Em vez da luta de classes, seja dos ricos contra os pobres ou dos pobres contra os ricos, buscava uma espécie   de   acordo   social   para   que   as   relações   políticas,   sociais   e   econômicas   se ajustassem, o máximo possível, aos princípios cristãos ensinados pela Igreja. 

A DSI foi bastante influente nos livros e manuais de Educação Moral e Cívica (EMC), tornada   obrigatória   em   1969.   A   referida   disciplina   constituiu   um   dos   principais dispositivos de planejamento psicossocial do Regime Militar, expressando a visão social dos dirigentes militares, bem mais complexa e sofisticada do que os seus opositores lhe atribuem. 

De acordo com o Decreto nº 68.065 de 14 de janeiro de 1971, que regulamentou a obrigatoriedade   da   Educação   Moral   e   Cívica   como   disciplina   escolar,   ela   teria   por finalidade, apoiada nas “tradições nacionais”, 

a)   a   defesa   do   princípio   democrático,   através   da   preservação   do espírito   religioso,   da   dignidade   da   pessoa   humana   e   do   amor   à liberdade   com   responsabilidade,   sob   a   inspiração   de   Deus;   b)   a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valores espirituais e éticos da nacionalidade; c) o fortalecimento da unidade nacional e do 21

sentimento   de   solidariedade   humana;   d)   o   culto   à   Pátria,   aos   seus símbolos, tradições, instituições e aos grandes vultos de sua história; e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à 

família e à comunidade; f) a compreensão dos direitos e de deveres 

dos   brasileiros   e   o   reconhecimento   da   organização   sócio-político-econômica   do   País;   g)   o   preparo   do   cidadão   para   o   exercício   das atividades   cívicas,   com   fundamento   na   moral,   no   patriotismo   e   na ação construtiva, visando ao bem comum; h) o culto da obediência à 

Lei da fidelidade ao trabalho e da integração na comunidade. 

Ao contrário do que os opositores do Regime Militar tanto afirmaram a ponto de se tornar   senso   comum,   Moral   e   Cívica   nada   tinha   a   ver   com   patriotagem   barata   e alienação política, menos ainda com a defesa do egoísmo de classe e da aniquilação do povo e da nação. 

Os   livros   didáticos   aprovados   pelo   MEC   apresentavam   conteúdos   referentes   aos aspectos constitutivos da nacionalidade, às instituições e símbolos nacionais, à história política   e   econômica   do   Brasil,   ao   esclarecimento   das   leis   vigentes,   dos   direitos   e deveres dos cidadãos e à importância da justiça social como fator de construção do país e de moralidade cristã. O capitalismo liberal era tão condenado quanto o comunismo, e o   sindicalismo,   a   legislação   trabalhista   e   previdenciária   e   a   participação   dos trabalhadores nos lucros e na gestão das empresas eram valorizados como elementos de equidade e de elevação sociais. 

O livro-base de Educação Moral e Cívica, a  Pequena Enciclopédia de Moral e Cívica, publicada pela MEC-FENAME nas décadas de 1960 e 1970, foi coordenado pelo padre jesuíta Fernando Bastos de Ávila (1918-2010), um dos maiores expoentes brasileiros da Doutrina Social da Igreja. Ele se notabilizara pela obra  Neo-capitalismo, Socialismo e Solidarismo  (1963),   na   qual   teorizou   o   solidarismo   como   alternativa   ao capitalismo/neocapitalismo e ao socialismo. 33 O livro influenciou importantes nomes do Regime Militar como Jarbas Passarinho, ministro do Trabalho no Governo Costa e Silva 

e da Educação no Governo Médici.34 

A   “Pequena   Enciclopédia”   era,   mais   propriamente,   verdadeiro   dicionário   político-sociológico do Brasil e do mundo, com verbetes explicativos, de forma clara e sucinta, das principais instituições nacionais e internacionais e das características e aspectos morais, históricos, filosóficos, políticos e culturais da realidade em geral. 

Ela abrangia os seguintes eixos temáticos: 1.1. Conhecer a Pátria, 1.2. Amar a Pátria, 2.1. Pessoa Humana, 2.2. Discriminações, 3.1. Estrangeiros, 4.1. Educação, 4.2. Ensino, 5.1. O Bem, 5.2. O Mal, 6.1. A Família, 6.2. O Trabalho, 6.3. Profissão, 7.1. Deveres do Cidadão, 7.2. Direitos do Cidadão, 7.3. Participação na Vida Política, 8.1. Organização Jurídica, 8.2. Organização Administrativa, 9.1. Organização Econômica, 9.2. Processos Sociais, 9.3. Sistemas, 10.1. Cultura, 10.2. Comunidade Internacional, 10.3. Paz. 

A   obra,   publicada   e   republicada   em   caráter   oficial,   expressava   o   ideário   social dominante no Regime Militar, bastante influenciado pela DSI. 

33 Explico a posição do Padre Ávila em meu livro “Nacionalismo Brasileiro: Fundamentos, Intérpretes e História” (2023), publicado pela editora Clube de Autores. 

34 PASSARINHO, Jarbas. Um Híbrido Fértil. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 1996, p. 163
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No verbete “Bem Comum”, se lê que “O Estado é o responsável pelo bem comum, que é, ao mesmo tempo, sua própria razão de ser. O Estado pode tudo aquilo e só aquilo que é necessário para o bem comum. Por isso, a administração pública é um serviço público, encarregado de gerir o bem comum e mobilizar todos os cidadãos para sua realização e conservação. Cooperar para o bem comum é o resumo de todas as obrigações cívicas, e a maturidade cívica se revela numa atitude de preocupação constante em zelar pelo bem público, patrimônio comum de todos.” 35

No   verbete   “Poder”,   é   feita   uma   crítica   ácida   e   fortemente   contestadora   ao   poder econômico, nos seguintes termos: 

O   poder   econômico   tem   a   capacidade   de   falsear   toda   a   atividade econômica,   submetendo-a   a   seus   interesses   privados,   por   exemplo, através   de   práticas   monopolísticas.   Tem   a   capacidade   de   falsear   a atividade   política   pela   corrupção   das   autoridades   ou   pelas   sanções com que as podem ameaçar. Ele controla a vida social e cultural, pelo domínio   dos   meios   de   comunicação   e   de   propaganda,   e   das associações de classe. O poder econômico resulta da apropriação, por meios lícitos ou ilícitos, de uma parcela excessiva de bens de capital. 

Todo poder engendra a volúpia do poder. Quem pode, deseja sempre 

poder mais. Por isso, o Estado, responsável pelo bem comum, tem o 

direito   e   o   dever   de   reduzir   o   poder   econômico   à   condição   de instrumento deste mesmo bem. E ele pode fazê-lo, seja por processos 

definitivos,   quando   é   o   caso,   mediante   a   encampação,   a nacionalização ou a estatização, seja por processos menos radicais, 

porém,   às   vezes,   mais   eficazes,   como:   o   apoio   às   associações   de classe,   conferindo-lhes   maior   poder   de   barganha;   o   incremento   da educação   e   da   cultura   que   confere   ao   povo   maior   poder   crítico   e reivindicatório de seus direitos, a legislação tributária e creditícia que enquadra   o   poder   econômico   dentro   da   exigência   dos   interesses nacionais. A dificuldade, porém, reside no fato de que, para que o 

governo   tome   tais   medidas,   é   preciso   que   ele   mesmo   não   esteja dominado   pelo   poder   econômico.   Só   há   um   processo   seguro   para vencer   esta   dificuldade;   é   a   educação   do   povo   para   o   exercício responsável   de   seus   direitos   e   deveres   cívicos.   Um   povo   assim educado não só elegerá governantes dignos, capazes de enfrentar o 

poder econômico, mas, também, não tolerará aqueles que se deixarem 

subjugar pela corrupção, porque é um povo que não se esquece da 

advertência: "Todo poder corrompe, e todo poder absoluto corrompe 

absolutamente" (Lord Acton)36

O Estado, enquanto representante do Bem Comum, não seria liberal ou comunista, mas social, isto é, preocupado em harmonizar os distintos interesses econômicos pelo prisma da solidariedade cristã e do respeito à pessoa humana. 

35 ÁVILA, Padre Fernando Bastos de. Pequena Enciclopédia de Moral e Civismo. 3ª ed. Rio de Janeiro: MEC-FENAME, 1978, p. 70

36 Ibid: p. 456
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A respeito do Capitalismo, no respectivo verbete, a “Pequena Enciclopédia” informa que “O capitalismo foi responsável por tremendas injustiças contra a classe operária, obrigada   a   trabalhar   em   troca   de   salários   vis,   até   quinze   horas   por   dia,   inclusive 

mulheres e crianças de seis anos”.37 

Sobre   o   Liberalismo,   ela   também   assumia   tom   reprobatório,   ao   afirmar   que     que 

“Negando ao Estado o direito de intervir, o liberalismo de fato propiciou uma imensa exploração dos fracos pelos fortes, a espoliação dos humildes. Não admitia nem mesmo a existência de sindicatos ou a de qualquer outra associação que implicasse alienação 

parcial da liberdade individual.”38 

A respeito do Comunismo, no respectivo verbete, adverte o Padre Ávila, como lição de Moral e Cívica: 

No Brasil, dois extremos devem ser evitados, quanto ao comunismo: 

1º) não superestimar suas forças, pois que ele não tem na realidade a penetração   popular   que   muitos   lhe   atribuem;   essa   superestimação poderia levar à cegueira quanto aos problemas reais e inadiáveis da 

miséria do povo e da corrupção política; 2º) não subestimar a força do comunismo, porque embora os comunistas sejam uma minoria, essa 

minoria é suficientemente disciplinada e ativa, inescrupulosa quanto aos meios que recorre, iniciada em táticas e expedientes eficazes de conquista do poder, o que lhe confere terrível força de penetração e destruição, mormente porque, onde existem reacionários, pelegos e 

exploradores, a tarefa do comunismo é sumamente facilitada, porque 

eles são, na verdade, seus cúmplices e aliados clandestinos. 

A crítica simultânea ao comunismo e ao liberalismo, bem como a proposta de uma 

“comunidade de proprietários” como ideal de organização social, se encontram também no   livro   “Construindo   o   Brasil   –   Educação   Moral   e   Cívica/Organização   Social   e Política” (3ª ed., 1973), de Galache, Zanuy e Pimentel, nas páginas 149-150: O comunismo e o liberalismo corrompem o uso correto dos bens a 

serviço   dos   homens.   O   Comunismo:   afirma   abertamente   que   a propriedade é o princípio de todas as injustiças sociais, e assim ordena que todos os bens sejam possuídos em comum; nada de ninguém, tudo 

do   Estado.   Cria   assim   escravos   do   Estado,   tira   a   iniciativa   e   a liberdade e o estímulo do trabalho. O Capitalismo liberal: histórica e praticamente   é   um   grande   inimigo   da   propriedade   particular,   pois reduziu a uma minoria o número dos possuidores, sendo enorme a 

massa   dos   proletários   que   vivem   exclusivamente   do   salário. 

Teoricamente, o Liberalismo defende a propriedade como um dos seus 

princípios   mais   sagrados,   mas   uma   propriedade   exclusivamente individual, sem uma função social, que não chega a todos. O correto 

uso   dos   bens:   O   que   é   certo   e   ordenado   é   aquele   sistema   que proporciona   propriedade   para   todos,   podendo   haver   diferenças   na posse   dos   bens,   não   tanta,   porém,   que   existam   homens   que   não 

37 Ibid: p. 85

38 Ibid: p. 367-368
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tenham o suficiente para um desenvolvimento normal em família e em sociedade, enquanto o pão está sobrando aos que não têm fome. 

Os autores exaltavam o trabalho não apenas como fonte de riqueza, mas como fator de cidadania e de realização pessoal. Na mesma obra, entre as páginas 133 e 134, se lê a seguinte passagem: 

1. O trabalho, por seu caráter eminentemente pessoal, tem   primazia sobre os outros fatores de produção, como, por exemplo, o capital. 2. 

A s   condições   de   trabalho   devem   condizer  com   a   dignidade   do operário.   Assim,   deve-se   cuidar:   -   que   não   sejam   impostos   ao trabalhador   esforços   sobre-humanos;   -   que   o   trabalho   não   o despersonalize, tirando-lhe toda a iniciativa; - que o ambiente moral do   trabalho   não   seja   um   obstáculo   para   a   sua   fé   e   seus   costumes honestos, principalmente no caso de meninos e mulheres; - que se 

cuide   da   higiene,   limpeza,   salubridade   do   lugar   de   trabalho   e   das instalações sanitárias, assim como da prevenção de acidentes; - que se reserve bastante tempo ao descanso diário, semanal e anual; - que se permita   ao   trabalhador   adquirir   suficiente   formação   intelectual   e religiosa, facilitando-lhe o cumprimento dos seus deveres religiosos; - 

que o salário seja suficiente para que o operário possa viver uma vida digna e atenda folgadamente às necessidades de sua família. [...] 3.  O 

 operário   e   o   patrão   devem   respeitar-se   mutuamente.   Patrão   e empregado devem cumprir os seus deveres e exigir os seus direitos, 

cumprir as leis trabalhistas, realizar fielmente o seu trabalho, associar-se   para   defender   seus   próprios   direitos,   amar-se   como   irmãos, procurar o progresso da empresa num ambiente de amizade, fazendo 

com   que   os   lucros   da   empresa   cheguem   justamente   ao   nível econômico e social de ambos. 4. Para que o trabalho se torne um meio de   elevação   do   homem   e   progresso   da   empresa   e   da   sociedade, devem-se procurar  meios mais perfeitos de remuneração, como sejam: a participação nos lucros, a participação na direção e na propriedade da   empresa,   como   recomenda   a   doutrina   social   da   Igreja   e   a Constituição do Brasil no Artigo 165, onde também se estabelecem 

outras   justas   e   humaníssimas   normas   do   trabalho.   Esses   tipos   de contrato, chamados de sociedade, correspondem melhor à consciência, 

cada vez mais nítida, que a classe operária tem de sua dignidade e de sua   responsabilidade,   assim   como   ao   seu   maior   grau   de   cultura   e desenvolvimento. Neste sentido se orienta o Decreto do Presidente 

Médici, referente ao Plano de Integração Social, pelo qual o operário se torna participante dos lucros das empresas. (itálico dos autores) Na Figura 1, se encontra a reprodução de uma lista de exercícios do livro "Educação Moral e Cívica" (5ª ed, 1978), do General Benedicto de Andrade, voltado ao ensino de 1º grau. 
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Figura 1 - Lista de exercícios da Unidade VI do livro "Educação Moral e Cívica" (5ª ed, 1978), do General Benedicto de Andrade, publicado pela Editora Atlas

Compreende-se,   assim,   que   os   dirigentes   do   Regime   Militar   concordavam   com   as garantias   trabalhistas   e   sociais   instituídas   na   Era   Vargas   e   ainda   as   ampliaram   e aperfeiçoaram, como se verá ao longo do livro. A participação de muitos daqueles militares nas revoltas tenentistas da década de 1920, na Revolução de 1930 e no 1º 
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Governo Vargas, quando se instituiu a legislação trabalhista, certamente contribuiu para o sentido social do Regime. A própria formação positivista do Exército, que assimilou do   teórico   francês   Augusto   Comte   o   lema   da   “incorporação   do   proletariado   à sociedade”, facilitou a convergência do militarismo com o Estado social. Não foi por oportunismo   político   que   se   manteve   o   legado   social   varguista,   até   porque,   desde quando tomaram o poder, os militares tinham carta-branca da comunidade empresarial e posição institucional privilegiada para dilapida-lo. Se não o fizeram e, ainda por cima, o ampliaram e legitimaram, foi por concordância e alinhamento, não por falta de meios e de apoio. 

O fato de o Alto Comando militar ter deposto um governo trabalhista não significa que fosse antitrabalhista. Pelo contrário, ele procurou estabeleceu sua própria versão de trabalhismo, o “novo trabalhismo” ao qual se refeririam Castelo Branco, Médici e tantas outras   lideranças   do   Regime.   Essa   versão   foi   inspirada   nas   mesmas   fontes   dos trabalhistas petebistas, como a Doutrina Social da Igreja, seguida por Alberto Pasqualini (1901-1960), principal teórico trabalhista que, de forma significativa, era expressamente aprovado   por   expoentes   militares   do   Regime   como   o   General   Lyra   Tavares39  e   o General Iberê de Mattos40. 

A construção do Estado operada no Regime Militar teve como um dos seus eixos a construção   do   Estado   Social,   que,   de   muitas   maneiras,   foi   integrado   ao   Estado Desenvolvimentista, pra formar o Estado nacional brasileiro. 

39 TAVARES, Aurélio de Lyra. O Brasil de minha geração – mais dois decênios de lutas: 1956/1976. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1977, p. 70

40 Mattos, op. cit., p. 173
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Programa da ARENA

O   programa   do   partido   governista   ARENA   (Aliança   Renovadora   Nacional)41 

representou   a   confluência   das   diretrizes   tanto   da   Doutrina   de   Segurança   Nacional quanto   da   Doutrina   Social   da   Igreja.   Naturalmente,   atribuía   centralidade   às   Forças Armadas, “instituições essenciais à execução da política de segurança nacional”. 

Já no Capítulo I, constava “o estabelecimento de um sistema nacional de planejamento constituído a níveis nacional, estadual, metropolitano e microrregional.” 

O Capítulo II, por sua vez, iniciava-se com a seguinte diretriz: “O desenvolvimento nacional deverá ser integrado com ênfase no campo social e baseado em uma economia de mercado dirigida para obtenção de altos e persistentes índices de crescimento da produção,   que   viabilizem   sua   expansão   acelerada,   tendo   sempre   em   vista   a disseminação   do   progresso   por   todas   as   classes   sociais   e   áreas   do   País,   mediante, inclusive,   a   criação   de   novos   polos   de   desenvolvimento   para   a   atenuação   das desigualdades regionais.” 

Uma economia de mercado, mas não de qualquer mercado, e sim daquele voltado ao crescimento e à integração do País. Para tanto, definia claramente a distribuição de tarefas entre os setores público e privado, reservando ao primeiro as infraestruturas econômicas e sociais, e, ao segundo, a produção direta de valor industrial: 1) “Ao   setor   público,   além   de   suas   funções   próprias   deve   caber atuação direta preponderante nos campos da infraestrutura em energia, transporte, comunicações, saneamento e habitação, na valorização dos recursos humanos (desenvolvimento social, educação, saúde, nutrição, previdência e assistência social), nos setores que envolvam segurança e   nas   áreas   nas   quais   a   iniciativa   privada   se   mostre   impotente   ou desinteressada. 
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TRABALHOS PRATICOS

1 — Esclarecer por que os principios estabelecidos no artigo 160
da Constitui¢do Federal tém a finalidade de colocar o cidadio em
condi¢bes cada vez melhores, dignificando-o e tornando-o (il
a coletividade

2 — Interpretar a expressao “Todos sao iguais perante a lei”

3 — Esclarecer o que seja estratificacdo social e como devemos

considera-la
4 — Mostrar por que a célebre Enciclica “Rerum Novarum” veio
influir na solugdo da questao operaria pelos paises democriticos
da Europa
5 — Esclarecer quando, no Brasil, passamos a comprender a impor-
tancia da questio social e quais as medidas tomadas para a
sua solugdo
6 — Esclarecer por que o salirio minimo é uma garantia para o
trabalhador brasileiro e como ele deve ser aplicado
7 — Elaborar um trabalho sobre a Evolu¢do Econémica do Brasil
8 — Mostrar por que o desenvolvimento econdémico de um pais
deve estar baseado no desenvolvimento espiritual, moral e
material
9 — Esclarecer por que a educagio influi no desenvolvimento eco-
ndémico de um pais
10 — Dar uma aula sobre os principais problemas brasileiros da co-
i munidade
B - Eﬂﬂmci.lr coml;; compreende a participagdo da juventude na
: soll “@50 € problemas que afligem a nagdo brasileira
12 — Elaborar um trabalho sobre o Projeto Rondon
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